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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FRANCISCO NILO CARVALHO FILHO
ADVOGADO : FELIPE PINHO DE CARVALHO - CE034530
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INTIMAÇÃO DO SERVIDOR APÓS 
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES 
DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PENALIDADE 
DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. ATO VINCULADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 650 DO STJ. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA EXARADA NA AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS JUDICIAL 
E ADMINISTRATIVA. COMPROVAÇÃO DO DOLO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar, 
impetrado por Francisco Nilo Carvalho Filho contra ato do Ministro de 
Estado da Economia, que lhe aplicou a penalidade de cassação de 
aposentadoria, com base no que ficou apurado no Processo Administrativo 
Disciplinar n. 10166.730057/2015-92 (Processo SEI n. 14044.000038/2020-
32).

2. Alega a parte impetrante, ora agravante, em síntese, que, embora 
não haja previsão expressa na Lei n. 8.112/1990 sobre a possibilidade de o 
processado manifestar-se após o relatório final da comissão disciplinar, na 
situação dos autos, em que houve o agravamento da tipificação da conduta e 
da sugestão de penalidade, deve ser declarado nulo o procedimento 
administrativo disciplinar, por inobservância às garantias constitucionais do 
devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.

3. Como cediço, a autoridade competente para aplicar a penalidade 
administrativa vincula-se aos fatos apurados no processo administrativo 
disciplinar e não à capitulação legal proposta pela comissão processante ou 
aos pareceres ofertados pelos agentes auxiliares. Com efeito, o processado 
defende-se dos fatos que lhe são imputados, podendo a autoridade 
administrativa adotar capitulação legal diversa da que lhe deu a comissão 
disciplinar, sem que implique cerceamento de defesa.
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4. No caso em exame, não se observa qualquer nulidade no processo 
administrativo disciplinar quanto ao seu desenvolvimento válido e regular, 
com a observância dos princípios do devido processo legal, contraditório e 
ampla defesa. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que a não intimação do processado para manifestar-se após o 
relatório da comissão processante não constitui nulidade.

5. "A demissão [assim como a cassação de aposentadoria], como 
reiteradamente vem afirmando este STJ, é ato vinculado, por isso que, se 
enquadrada a conduta do servidor dentre aquelas a que a lei comina a 
penalidade de demissão (art. 132 da Lei n. 8.112/1990), como ocorreu no 
caso, não cabe ao gestor público aplicar reprimenda diversa, nem mesmo em 
reverência ao princípio da proporcionalidade. Precedentes. Incidência da 
Súmula 650/STJ" (MS n. 25.735/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 19/6/2023; sem grifos no 
original).

6. Conforme jurisprudência consolidada nesta Corte, "a absolvição na 
esfera criminal por falta de provas, bem como em ação de improbidade, não 
repercute na esfera administrativa" (AgInt no REsp n. 2.013.864/AL, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 3/11/2023).

7. Na hipótese em exame, não prospera a alegação de que a sentença 
absolutória exarada na ação de improbidade administrativa importaria no 
acolhimento da pretensão autoral, com a sua absolvição no bojo da 
persecução disciplinar, visto que o Juízo cível, em nenhum momento, 
reconheceu, expressamente, a negativa do fato ou de sua autoria, mas tão 
somente julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que, "em face da 
nova lei 14.230/2021, os atos de improbidade nos quais foi identificada pela 
parte autora na petição inicial, foram revogados [...]".

8. A análise da irresignação acerca da necessidade de comprovação 
do dolo genérico para configuração de ato de improbidade exigiria a dilação 
probatória, o que é incabível na via escolhida, ficando ressalvada, contudo, a 
adoção das vias ordinárias para tal fim.

9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar, 
impetrado por Francisco Nilo Carvalho Filho contra ato do Ministro de 
Estado da Economia, que lhe aplicou a penalidade de cassação de 
aposentadoria, com base no que ficou apurado no Processo Administrativo 
Disciplinar n. 10166.730057/2015-92 (Processo SEI n. 14044.000038/2020-
32).

2. Alega a parte impetrante, ora agravante, em síntese, que, embora 
não haja previsão expressa na Lei n. 8.112/1990 sobre a possibilidade de o 
processado manifestar-se após o relatório final da comissão disciplinar, na 
situação dos autos, em que houve o agravamento da tipificação da conduta e 
da sugestão de penalidade, deve ser declarado nulo o procedimento 
administrativo disciplinar, por inobservância às garantias constitucionais do 
devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.

3. Como cediço, a autoridade competente para aplicar a penalidade 
administrativa vincula-se aos fatos apurados no processo administrativo 
disciplinar e não à capitulação legal proposta pela comissão processante ou 
aos pareceres ofertados pelos agentes auxiliares. Com efeito, o processado 
defende-se dos fatos que lhe são imputados, podendo a autoridade 
administrativa adotar capitulação legal diversa da que lhe deu a comissão 
disciplinar, sem que implique cerceamento de defesa.
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4. No caso em exame, não se observa qualquer nulidade no processo 
administrativo disciplinar quanto ao seu desenvolvimento válido e regular, 
com a observância dos princípios do devido processo legal, contraditório e 
ampla defesa. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que a não intimação do processado para manifestar-se após o 
relatório da comissão processante não constitui nulidade.

5. "A demissão [assim como a cassação de aposentadoria], como 
reiteradamente vem afirmando este STJ, é ato vinculado, por isso que, se 
enquadrada a conduta do servidor dentre aquelas a que a lei comina a 
penalidade de demissão (art. 132 da Lei n. 8.112/1990), como ocorreu no 
caso, não cabe ao gestor público aplicar reprimenda diversa, nem mesmo em 
reverência ao princípio da proporcionalidade. Precedentes. Incidência da 
Súmula 650/STJ" (MS n. 25.735/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 19/6/2023; sem grifos no 
original).

6. Conforme jurisprudência consolidada nesta Corte, "a absolvição na 
esfera criminal por falta de provas, bem como em ação de improbidade, não 
repercute na esfera administrativa" (AgInt no REsp n. 2.013.864/AL, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 3/11/2023).

7. Na hipótese em exame, não prospera a alegação de que a sentença 
absolutória exarada na ação de improbidade administrativa importaria no 
acolhimento da pretensão autoral, com a sua absolvição no bojo da 
persecução disciplinar, visto que o Juízo cível, em nenhum momento, 
reconheceu, expressamente, a negativa do fato ou de sua autoria, mas tão 
somente julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que, "em face da 
nova lei 14.230/2021, os atos de improbidade nos quais foi identificada pela 
parte autora na petição inicial, foram revogados [...]".

8. A análise da irresignação acerca da necessidade de comprovação 
do dolo genérico para configuração de ato de improbidade exigiria a dilação 
probatória, o que é incabível na via escolhida, ficando ressalvada, contudo, a 
adoção das vias ordinárias para tal fim.

9. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO NILO CARVALHO 

FILHO contra decisão que denegou mandado de segurança que objetivava a anulação da 

pena de cassação de aposentadoria aplicada em processo administrativo disciplinar (fls. 

2890-2899).

Em suas razões, sustenta o agravante, em suma, que a aplicação da punição é 

manifestamente ilegal, haja vista a "nítida violação às garantias do devido processo legal 

administrativo, da ampla defesa e do contraditório, pois o acusado teve cassada sua 

aposentadoria, por ato de improbidade administrativa (nova imputação que não constava 

no PAD), sem que sequer tenha tido conhecimento de tal acusação", além do fato de que 

"o Judiciário, posteriormente, afastou qualquer ato ímprobo decorrente das mesmas 
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condutas do ex-servidor apuradas na esfera administrativa" (fls. 2930-2944).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja concedida a ordem.

Impugnação às fls. 2953-2958.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos delineados pelo agravante, a decisão agravada não 

merece reforma.

Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar, impetrado por 

Francisco Nilo Carvalho Filho contra ato do Ministro de Estado da Economia, que lhe 

aplicou a penalidade de cassação de aposentadoria, com base no que ficou apurado no 

Processo Administrativo Disciplinar n. 10166.730057/2015-92 (Processo SEI n. 

14044.000038/2020-32).

Colhe-se nos autos que o impetrante era servidor público federal aposentado, 

ex-ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, tendo sido cassada 

sua aposentadoria em 11/11/2020 (fl. 2694).

Após o desenvolvimento do procedimento administrativo disciplinar, a 

comissão processante emitiu seu relatório final, no qual compreendeu que o Autor teria 

incorrido nas seguintes infrações (fl. 5):
 
a) atuou como intermediário de Antônio Ricardo Barbosa Rodrigues e de 

Verônica Barbosa Rodrigues Teófilo e como procurador e intermediário do espólio 
de Antônio Medeiros Rodrigues, sendo tal infração enquadrada no inciso XI do 
artigo 117 da Lei nº 8.112/1990; b) valeu-se do cargo para lograr proveito de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública, ao prestar serviços de 
contabilidade e assessoria contábil e tributária a diversos contribuintes, 
infração enquadrada no inciso IX do artigo 117 da Lei nº 8.112/1990. Assim, o trio 
processante propôs a aplicação da penalidade de cassação da aposentadoria, prevista 
no art. 127, inciso IV c/c os artigos 132, inciso XIII e 134, da Lei nº 8.112/1990 (p. 
2067/2121 do processo administrativo).

 
Em suas razões, alega a parte impetrante, ora agravante, em síntese, que, 

embora não haja previsão expressa na Lei n. 8.112/1990 sobre a possibilidade de o 

processado manifestar-se após o relatório final da comissão disciplinar, na situação dos 

autos, em que houve o agravamento da tipificação da conduta e da sugestão de 

penalidade, deve ser declarado nulo o procedimento administrativo disciplinar, por 

inobservância às garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório.

Conforme consigando no decisum agravado, a autoridade competente para 
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aplicar a penalidade administrativa vincula-se aos fatos apurados no processo 

administrativo disciplinar e não à capitulação legal proposta pela comissão processante 

ou aos pareceres ofertados pelos agentes auxiliares. Com efeito, o processado defende-se 

dos fatos que lhe são imputados, podendo a autoridade administrativa adotar capitulação 

legal diversa da que lhe deu a comissão disciplinar, sem que implique cerceamento de 

defesa.

No caso em exame, não se observa qualquer nulidade no processo 

administrativo disciplinar quanto ao seu desenvolvimento válido e regular, com a 

observância dos princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa.

Sobre a controvérsia posta nos autos, esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento consolidado no sentido de que a não intimação do processado para 

manifestar-se após o relatório da comissão processante não constitui nulidade.

A respeito, destacam-se as seguintes ementas:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. "OPERAÇÃO 
HURRICANE". AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DE NULIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. REEXAME DO JUÍZO PROBATÓRIO 
REALIZADO PELA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ABSOLVIÇÃO PENAL POR FUNDAMENTO DIVERSO DE 
NEGATIVA DE AUTORIA OU AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. 
IRRELEVÂNCIA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. PENALIDADE DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. ATO VINCULADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO JUDICIAL, A PRETEXTO DE CONTROLE DA 
PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que denegara a ordem postulada em 
Mandado de Segurança.

II. Trata-se de Mandado de Segurança em que se impugna penalidade de 
cassação de aposentadoria, aplicada, à Delegada da Polícia Federal, em processo 
administrativo disciplinar instaurado em decorrência dos fatos apurados pela 
"Operação Hurricane", deflagrada para investigar o envolvimento de autoridades 
com a máfia dos bingos e caça-níqueis do Rio de Janeiro.

III. Com efeito, 'a falta de intimação do servidor público, após 
a apresentação do relatório final pela comissão processante, em processo 
administrativo disciplinar, não configura ofensa às garantias do contraditório e 
da ampla defesa, ante a ausência de previsão legal' (STJ, AgInt nos EDcl no MS 
25.242/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, D
Je de 27/10/2022). E ainda: STJ, MS 17.900/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/08/2017; MS 19.104/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2016. Na mesma direção, os seguintes precedentes do STF: RMS 30.881, 
Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2012; 
RMS 28.774, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro 
ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/08/2016). Por outro 
lado, 'a jurisprudência desta Corte encampa orientação segundo a qual, em processo 
administrativo disciplinar, apenas se declara a nulidade de um ato processual quando 
houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, por força da aplicação do 
princípio pas de nullité sans grief (...)' (STJ, AgInt nos EDcl no MS 25.242/DF, Rel. 
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Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/10/2022). 
No mesmo sentido: STJ, MS 22.608/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2022; AgInt no RMS 57.838/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/06/2022.

[...]
VI. Com relação à penalidade aplicada, encontra-se consolidado no STJ o 

entendimento de que, "assentado o cometimento de infração punível exclusivamente 
com a demissão, não cabe ao órgão censor aplicar sanção diversa ao servidor, dado 
que o comando do art. 132 da Lei n. 8.112/1990 se apresenta como norma vinculante 
para a autoridade administrativa julgadora" (STJ, MS 17.868/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/03/2017). Nesse mesmo 
sentido: STJ, MS 21.231/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/04/2017; MS 20.052/DF, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/10/2016; MS 21.937/DF, Rel. p/ 
acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
23/10/2019.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no MS n. 24.992/DF, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 2/5/2023, DJe de 
5/5/2023; sem grifos no original.)

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. 
POSSIBILIDADE. FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO QUE 
CONDUZIU À CONDENAÇÃO DISCIPLINAR DO IMPETRANTE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INFRAÇÃO FUNCIONAL CAPITULADA 
COMO CRIME. INCIDÊNCIA DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS DO ART. 109 
DO CÓDIGO PENAL. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. INTIMAÇÃO DO 
SERVIDOR APÓS APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO PAD. 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO NÃO VERIFICADA. PREVISÃO 
DE SANÇÃO ESPECÍFICA. DISCRICIONARIEDADE NA APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 650/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.

[...]
VI - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n. 418/DF, firmou o entendimento no sentido de ser 
constitucional a pena de cassação de aposentadoria, não obstante a natureza 
contributiva do benefício previdenciário.

VII - A falta de intimação do servidor público, após a apresentação do 
relatório final pela comissão processante, em processo administrativo 
disciplinar, não configura ofensa às garantias do contraditório e da ampla 
defesa, ante a ausência de previsão legal. Precedentes do STF e do STJ.

VIII - A jurisprudência desta Corte encampa orientação segundo a qual, em 
processo administrativo disciplinar, apenas se declara a nulidade de um ato 
processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, por força da 
aplicação do princípio pas de nullité sans grief, o que não ocorreu na espécie.

IX - Não há discricionariedade na aplicação da penalidade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como 
verificado no caso em exame. Súmula n. 650/STJ.

X - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

XI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
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Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
sucedeu no caso.

XII - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no MS n. 25.242/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 25/10/2022, DJe 
de 27/10/2022; sem grifos no original.)

 
Confira-se, ainda, o seguinte julgado proferido no âmbito da Suprema Corte:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 
DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. QUEBRA DE SIGILO FISCAL DE 
CONTRIBUINTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO E AUSÊNCIA DE PROVAS DA PRÁTICA DA INFRAÇÃO 
IMPUTADA. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Suspeição da comissão de processo administrativo não demonstrada. 
Inexistência de ato ou manifestação que evidencie atitude tendenciosa de seus 
membros.

2. A ausência de intimação do resultado do relatório final da comissão 
de processo administrativo não caracteriza afronta ao contraditório e à ampla 
defesa quando o servidor se defendeu ao longo de todo o processo 
administrativo. Precedentes.

3. O indeferimento motivado de pedido de prova testemunhal formulado 
após o término da instrução do processo administrativo não caracteriza cerceamento 
de defesa. Art. 156, §§1º e 2º, da Lei n. 8.112/1990.

4. Existência de provas suficientes da participação do servidor na quebra do 
sigilo fiscal de contribuinte e no compartilhamento indevido de sua senha pessoal de 
acesso aos sistemas do Ministério da Fazenda.

5. Recurso ordinário ao qual se nega provimento. (RMS 30881, relatora 
Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 02/10/2012, DJe de 
29/10/2012; sem grifos no original.)

 
Outrossim, "[a] demissão [assim como a cassação de aposentadoria], como 

reiteradamente vem afirmando este STJ, é ato vinculado, por isso que, se enquadrada a 

conduta do servidor dentre aquelas a que a lei comina a penalidade de demissão (art. 132 

da Lei n. 8.112/1990), como ocorreu no caso, não cabe ao gestor público aplicar 

reprimenda diversa, nem mesmo em reverência ao princípio da proporcionalidade. 

Precedentes. Incidência da Súmula 650/STJ" (MS n. 25.735/DF, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 19/6/2023; sem grifos no 

original).

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE DO 
ADMINISTRADOR NA APLICAÇÃO DA PENA. VALOR DO PROVEITO 
ECONÔMICO OBTIDO PELO SERVIDOR. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DO PROCEDIMENTO PREVISTO NA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA CGU 4 DE 17/2/2009. INEXISTÊNCIA DE CONDUTA 
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CULPOSA. ORDEM DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança em que se pretende a anulação da 

pena de cassação de aposentadoria de servidor público vinculado ao Departamento 
de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, no cargo de Agente de Vigilância, 
Classe S, Padrão III, em razão da prática das infrações disciplinares previstas nos 
arts. 116, III, 117, XVI (utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
serviços ou atividades particulares), e 132, IV (improbidade administrativa), da Lei 
8.112/1990.

2. Não há falar em ilegalidade alguma da pena aplicada, pois, segundo 
entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte, 'assentado o cometimento de 
infração punível exclusivamente com a demissão, não cabe ao órgão censor aplicar 
sanção diversa ao servidor, dado que o comando do art. 132 da Lei n. 8.112/1990 se 
apresenta como norma vinculante para a autoridade administrativa julgadora' (MS 
17.868/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 23/3/2017).

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera ser 
irrelevante o valor do proveito econômico auferido pelo servidor para aplicação da 
penalidade, pois o ato de demissão é vinculado, razão pela qual é despiciendo falar 
em razoabilidade ou proporcionalidade da pena.

4. O procedimento previsto na Instrução Normativa CGU 4 de 17/2/2009 
para o caso de extravio ou dano a bem público que implicar prejuízo de pequeno 
valor aplica-se a casos de conduta culposa do servidor, o que não é a hipótese dos 
autos, pois apurado no processo administrativo disciplinar (PAD) a prática de 
conduta dolosa do servidor.

5. Segurança denegada. (MS n. 24.437/DF, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 4/3/2024; sem grifos no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA ORIGINÁRIO. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - Trata-se de mandado de segurança com pedido de medida liminar contra 
ato cuja prática imputou ao Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, consistente na cassação de sua aposentadoria "por infringência ao 
inciso XV do art. 117 da Lei n. 8.112, de 1990".

II - Busca a Impetrante a anulação de ato administrativo que culminou na 
cassação de sua aposentadoria, pela Portaria MAPA n. 316, de 23/11/2022, 
publicada em 24/11/2022, tendo em vista os fatos apurados no PAD n. 
21000.007723/2017-66 e reconhecendo a contrariedade ao art. 117, XV, da Lei n. 
8.112/1990. Alega a Impetrante que encontra-se prescrita a pretensão punitiva da 
Administração Pública, dada a inaplicabilidade da Medida Provisória n. 928/2020.

III - Nos termos do disposto no art. 142 da Lei n. 8.112/1990, a ação 
disciplinar prescreverá em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo 
em comissão. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Administração Pública tomou 
ciência dos fatos em dezembro de 2014, com a instauração de sindicância 
investigativa pela Portaria MPA n. 1.017, de 10/12/2014 (fl. 173).

IV - Após conclusão da referida investigação, foi instaurado o Processo 
Administrativo Disciplinar n. 21000.007723/2017-66, via Portaria n. 452, de 
21/2/2017, publicada em 10/3/2017, data em que houve a interrupção da prescrição 
punitiva da Administração, nos termos do § 3º do art. 142 da Lei n. 8.112/1990 e da 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior cristalizada na Súmula n. 635/STJ.

V - Vale ressaltar que a instauração da sindicância investigativa não tem o 
condão de interromper a prescrição da pretensão punitiva da administração, efeito 
restrito à instauração do processo administrativo disciplinar do qual possa decorrer a 
efetiva aplicação de sanção. No mesmo sentido: AgInt no RMS n. 57.838/RS, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022.; AgInt no RMS n. 65.486/RO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 26/8/2021.)

VI - Assim, tendo sido interrompido o prazo prescricional em 10/3/2017, 
voltando a fluir após 140 (cento e quarenta) dias após a interrupção, ou seja, em 
29/7/2017, conclui-se que o fim do prazo prescricional da pretensão punitiva da 
Administração somente se findaria em 28/7/2022.

VII - Ocorre que, em 23/3/2020, foi publicada a Medida Provisória n. 928, 
a qual inseriu o art. 6º-C na Lei n. 13.979/2020, suspendendo os prazos processuais 
em processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade em vigor 
àquela época.

VIII - A referida Medida Provisória vigorou até o dia 20/7/2020, nos termos 
do Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n. 93/2020, de 
30/7/2020, publicado no DOU de 31/7/2020, in verbis: "O PRESIDENTE DA 
MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 928, de 23 de 
março de 2020, que "Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, e revoga o 
art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020", teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 20 de julho de 2020."

IX - Destarte, operou-se um período de suspensão de 120 (cento e vinte) 
dias, voltando a correr o prazo prescricional em 21/7/2020. Com efeito, 
considerando a prescrição quinquenal prevista no art. 142, I, da Lei n. 8.112/1990, a 
prescrição punitiva da Administração findaria em 25/11/2022. Desse modo, 
considerando que o ato administrativo que culminou na cassação da aposentadoria 
da Impetrante, consubstanciado na Portaria MAPA n. 316, foi publicado em 
24/11/2022, não há que se falar em prescrição administrativa.

X - No mais, alega a Impetrante, em síntese, que a aplicação da pena de 
cassação de aposentadoria não é proporcional às condutas a ela imputadas; que as 
conclusões da Comissão Processante se contradizem à decisão tomada pela 
autoridade administrativa; que não há provas nos autos que demonstrem vantagem e 
intenção dolosa na conduta a ela imputada; e que a Corregedoria do MAPA analisou 
de maneira equivocada as provas dos autos administrativos.

XI - De acordo com a consolidada jurisprudência desta Corte, o controle 
judicial no processo administrativo disciplinar - PAD restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível 
nenhuma incursão no mérito administrativo. Veja-se: AgInt no MS n. 26.990/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 2/5/2023, DJe de 
9/5/2023; AgInt no MS n. 25.589/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.

XII - Ademais, considerando que a Impetrante foi penalizada por 
infringência aos arts. 117, XV, c/c 132, XIII, da Lei n. 8.112/1990, não há que se 
falar em desarrazoabilidade da sanção, porquanto, consoante a Súmula n. 650/STJ, 'a 
autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor 
pena diversa de demissão quando caracterizadas as hipóteses previstas no art. 132 da 
Lei n. 8.112/1990'. No mesmo sentido, mutatis mutandis: MS n. 22.523/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 29/6/2022; 
MS n. 20.968/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
10/6/2020, DJe de 29/6/2020. Assim, não se vislumbra direito líquido e certo a ser 
amparado nesta via mandamental.

XIII - Agravo interno improvido. (AgInt no MS n. 29.215/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 28/11/2023, DJe de 
30/11/2023; sem grifos no original.)

 
Lado outro, conforme jurisprudência consolidada nesta Corte, "a absolvição na 
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esfera criminal por falta de provas, bem como em ação de improbidade, não repercute na 

esfera administrativa" (AgInt no REsp n. 2.013.864/AL, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

Nesse sentido, mutatis mutandi:
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. SUSPEIÇÃO 
DA COMISSÃO PROCESSANTE. ALEGAÇÃO ABSTRATA. REJEIÇÃO. 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. IRRELEVÂNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. ANÁLISE PROBATÓRIA. INCURSÃO 
NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA DE 
JURISDIÇÃO E VIOLAÇÃO À PROPORCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 651 E 650 DO STJ. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a simples alegação de suspeição 
de integrante da comissão disciplinar, se desacompanhada de prova documental 
robusta e convincente, não justifica a concessão da ordem". (MS n. 25.375/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 
19/6/2023).

2. O arquivamento do inquérito policial relativo aos mesmos fatos do 
processo disciplinar, por insuficiência do acervo probatório, não ostenta relevância 
no âmbito administrativo, por ser "pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual as instâncias penal, civil e administrativa são independentes e 
autônomas entre si. Em razão disso, a repercussão da absolvição criminal nas 
instâncias civil e administrativa somente ocorre quando a sentença, proferida no 
Juízo criminal, nega a existência do fato ou afasta a sua autoria, o que não ocorreu 
na espécie." (AgInt no REsp n. 1.375.858/SC, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 2/6/2017).

3. A tese autoral de impossibilidade de aplicação da sanção de demissão 
pela autoridade administrativa vai de encontro ao entendimento consolidado no 
Enunciado Sumular n. 651 desta Corte, segundo o qual "Compete à autoridade 
administrativa aplicar a servidor público a pena de demissão em razão da prática de 
improbidade administrativa, independentemente de prévia condenação, 
por autoridade judiciária, à perda da função pública."

4. Não há falar em desproporcionalidade da sanção aplicada no caso 
concreto, uma vez que, conforme o teor da Súmula n. 650/STJ, "A autoridade 
administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa 
de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132 da Lei n. 
8.112/1990".

5. Ordem denegada. (MS n. 27.896/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

 
Na hipótese em exame, não prospera a alegação de que a sentença absolutória 

exarada na ação de improbidade administrativa importaria no acolhimento da pretensão 

autoral, com a sua absolvição no bojo da persecução disciplinar, visto que o Juízo cível, 

em nenhum momento, reconheceu, expressamente, a negativa do fato ou de sua autoria, 

mas tão somente julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que, "em face da nova 

lei 14.230/2021, os atos de improbidade nos quais foi identificada pela parte autora na 

petição inicial, foram revogados [...]" (fl. 2806).

Nesse mesmo sentido é o parecer do Parquet federal exarado nesta Corte, in 
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verbis (fl. 2854):
Assim, também não assiste razão ao impetrante quanto ao pleito formulado 

nas petições de fls. 2.806/2.823e e 2.824/2.844e, uma vez que o fato de a ação de 
improbidade administrativa ter sido julgada improcedente não tem o condão de 
autorizar a concessão da segurança pleiteada, haja vista a independência das 
instâncias judicial e administrativa. Ademais, eventual discussão acerca da 
necessidade de comprovação do dolo genérico para configuração de ato de 
improbidade, como pretende o impetrante, demandaria dilação probatória, 
providência inviável na via mandamental.

 
Desse modo, concluindo a comissão processante que o ex-servidor se valeu de 

seu cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da 

função pública, bem como praticou ato, que a época caracterizava improbidade 

administrativa, corretamente aplicou a pena de cassação de aposentadoria, nos termos do 

art. 117, inciso IX, c.c. 127, inciso IV, 132, inciso XIII, e 134, todos da Lei n. 

8.112/1990.

Por fim, considerando o que ora sustenta, a análise da irresignação acerca da 

necessidade de comprovação do dolo genérico para configuração de ato de 

improbidade exigiria a dilação probatória, o que é incabível na via escolhida, 

ficando ressalvada, contudo, a adoção das vias ordinárias para tal fim. 
A propósito:

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUDITOR 

FISCAL. RECEITA FEDERAL. DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AFERIÇÃO DA CONDUTA DO AGENTE E AUDITAGEM DA 
ATIVIDADE ADMINISTRATIVA NA ESTREITA VIA MANDAMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ATUAÇÃO JUDICIAL LIMITADA AO ASPECTO 
PROCESSUAL DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REGULARIDADE. 
IMPRECISÃO QUANTO AOS FATOS ALEGADOS. PROVA EMPRESTADA 
DE AÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A concessão da ordem, presente evidência documental trazida já com a 
exordial (prova pré-constituída), vai condicionada à incontestável demonstração de 
violação ao alegado direito líquido e certo da parte impetrante, por ato abusivo ou 
ilegal da indicada autoridade coatora. Inteligência do disposto no art. 1º da Lei n. 
12.016/2009.

2. No âmbito de segurança impetrada contra sanção administrativa 
disciplinar, não cabe ao Poder Judiciário sindicar o âmago dos desvios funcionais 
imputados ao servidor punido, ou auditar as rotinas da administração, imiscuindo-se, 
indevidamente, no mérito da atividade administrativa material. A atuação judicial, 
em casos assim, é limitada à verificação da legalidade e da regularidade do 
procedimento administrativo disciplinar, mediante o exame da aderência dos atos 
administrativos processuais ao ordenamento de regência, no âmbito do qual se 
inscreve o acoimado ato coator. Essa é a razão pela qual esta Corte reiteradamente 
afirma a inadequação da via mandamental para rediscutir a suficiência do acervo 
probatório colhido no curso do processo disciplinar, em ordem a aferir se o 
impetrante praticou, ou não, as condutas ilícitas que lhe são irrogadas. Precedentes.

3. Ademais, no caso em mesa, o impetrante trouxe aos autos apenas parcela 
dos processos administrativos disciplinares que embasaram o ato contestado e, em 
tal cenário, o acervo probatório se mostra insuficiente para o exame almejado pelo 
Autor. No ponto, a notória impossibilidade de dilação probatória, que caracteriza a 
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ação mandamental, impede a apresentação tardia de novos documentos, 
inviabilizando, também por isso, o acolhimento da pretensão autoral.

4. Em sede mandamental, que reclama a liquidez e certeza do direito 
vindicado, não se acolhe alegação não corroborada por prova documental idônea, 
desde logo juntada aos autos pelo impetrante. No caso, inexiste, nos autos, evidência 
de que a Comissão processante tenha baseado suas convicções em prova ilícita.

5. A jurisprudência do STJ vem se orientando no sentido de que, em razão 
da independência das instâncias administrativa e penal, a absolvição do réu na esfera 
criminal, por insuficiência de provas, não afasta a incidência, no processo 
administrativo disciplinar, do disposto no art. 142, § 2º, da Lei n. 8.112/1990. 
Precedentes.

6. Ordem denegada, ressalvado ao impetrante o uso das vias 
ordinárias. (MS n. 22.082/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 25/5/2022, DJe de 30/5/2022.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no MS 27.282 / DF
Número Registro: 2021/0030926-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO NILO CARVALHO FILHO
ADVOGADO : FELIPE PINHO DE CARVALHO - CE034530
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO NILO CARVALHO FILHO
ADVOGADO : FELIPE PINHO DE CARVALHO - CE034530
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 01 de outubro de 2024
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